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PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
instrumento  – Cotas societárias  –
Deferimento  liminar  –  Determinação  de
repasse  de  valores  correspondentes  ao
tamanho das cotas de sócio na empresa –
Irresignação –  Defesas de repasse correto
de valores e de recebimento de veículo pelo
afastamento  de sócio  –  Inconsistências  –
Aferições  não  dirimidas  nesta  fase
processual  – Decisão  bem  tomada –
Manutenção – Desprovimento.

- Se não há como concluir, com clareza, se
a recorrente vem promovendo o repasse de
valores devidos ao recorrido, conforme seu
percentual estabelecido em cota societária,
prudente e  sensata a decisão tomada pelo
Julgador  “a  quo”,  que  preservou  a
proporção exposta em contrato.

- Afigura-se pouco crível que uma empresa
que  possui  receita  anual  superior  a  R$
1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  e
despesa  inferior  a  R$  500.000,00
(quinhentos mil reais), ache-se desobrigada
de  repassar  qualquer  valor  a  um  sócio-
fundador dela,  em  razão  da  alegação  de
que este se apropriou indevidamente de um
carro tido como “popular”.
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-  Impõe-se  manter  decisão  agravada  que
analisa corretamente matéria  em sede de
liminar. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  agravo  de  instrumento
interposto  por Patrícia  da  Silva  Correia,  contra  decisão  interlocutória
encartada às fls. 14/15, de lavra do MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da
Comarca da Capital,  que  concedeu o pedido de antecipação de tutela nos
autos  da  “ação  de  obrigação  de  faze  c/c  cobrança”,  ajuizada  por  Cloves
Barbosa de Aguiar. 

Na  decisão  combatida,  o  magistrado
determinou que a promovida, ora agravante, efetivasse, a partir de então,  a
transferência dos valores a que o autor faz jus, na exata proporção de suas
quotas-sociais,  referentes ao  lucro  líquido  apurado  pela  integralidade  das
lojas/filiais da firma STOP PLACAS LTDA., facultando-se a compensação dos
valores obtidos diretamente pelo autor da Loja nº 50, tudo sob pena de multa
diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), limitada a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais).

Irresignada,  Patrícia  da  Silva  Correia
defende, em síntese, a existência de desmandos praticados pelo agravado na
empresa, tendo em vista que se apropriou de unidade de loja e um veículo da
sociedade, não repassando, por sua vez, os valores aferidos.

Sustenta  a  agravante  que  mesmo  assim
vinha efetuando repasse de valores ao sócio da empresa. 

Afirma  que  o  Magistrado  operou  em
equívoco, ao não determinar, por outro lado, o acesso para levantamento de
ativo e passivo da loja nº 50, administrada pelo agravado, desde dezembro de
2013 pela sociedade, para aquilatar o real valor a ser repassado ao agravado.

Verbera  a  insurgente  que  o  agravado  se
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apropriou do veículo que recebeu como forma de acordo para efeito de seu
desligamento da sociedade.

Disserta  sobre  os  requisitos  necessários
para  antecipação de  tutela,  registrando a hipótese  de irreversibilidade dos
efeitos  da  decisão  e  ausência  de  perigo  da  demora,  já  que  vêm  sendo
efetivados repasses mensais.

Menciona declaração de pobreza falsa do
autor/agravado e requer a concessão de efeito suspensivo da decisão.

Aduz que o agravado tenta se apropriar de
valores  indevidos  da  empresa,  havendo,  inclusive,  recebido  quantias
superiores à que faz jus.

Por fim,  pugna pelo provimento do  recurso
de meio.

Informações prestadas pelo magistrado às
fls. 392.

Liminar às fls.  394/400, indeferindo pedido
de concessão de efeito suspensivo à decisão liminar.

Contrarrazões  por  Cloves  Barbosa  de
Aguiar às fls. 408/417.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  423/426,  opina  pelo
prosseguimento da tramitação do recurso, sem manifestação de mérito.

É o suficiente a relatar. 

V O T O:

De  início,  conheço  do  recurso,  eis  que
presentes todos os requisitos de admissibilidade.

Depreende-se  dos autos  que o agravo de
instrumento trata de pedido de antecipação de tutela em “ação de obrigação
de fazer c/c cobrança”, onde  o autor, ora agravado, requereu o pagamento
mensal pela ré que representasse o seu percentual societário na apuração de
lucro da empresa.
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O MM.  Juiz de  primeira  instância,  na
decisão  combatida, concedeu  o  pedido,  entendendo  que  não  restou
justificada a suspensão de repasse de valores mensais para o agravado,
inexistindo contestação sobre tal afirmação, tampouco prova em sentido
contrário.

Contra tal decisão a agravante se insurgiu,
narrando irregularidades praticadas  pelo  agravado,  repasse de  valores  em
quantia correta e equívoco do Magistrado, que não considerou o passivo e o
ativo da empresa administrada pelo agravado.

Em liminar,  entendi  que  não  havia  como
concluir,  com  clareza,  se  a  recorrente  vem  promovendo  os repasses de
valores  devidos  ao recorrido,  conforme seu percentual estabelecido  em cota
societária,  com  sustenta  de  início,  ou  se  deixou  de  repassar  o  quinhão
correspondente, na medida em que, por outro lado, afirma a agravante que o
agravado se apropriou do veículo que recebeu como forma de acordo para
efeito de seu desligamento.

Portanto,  observei que  se  configurou
prudente e sensata a decisão tomada pelo Julgador “a quo”, para proteger o
percentual  do sócio da empresa,  reservando ao agravado a parte  que lhe
cabe na empresa.

Corroborando  o  entendimento  declinado
em sede de decisão liminar, vislumbro, igualmente, que pouco crível que uma
empresa que possui receita anual superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais),  e  despesa inferior  a  R$ 500.000,00 (quinhentos  mil  reais),  ache-se
desobrigada de repassar qualquer valor a um sócio-fundador dela, em razão
da alegação de que este se apropriou indevidamente de um carro tido como
“popular”. 

Como se sabe, para o pagamento de cotas
a um sócio para exclusão de sociedade empresarial,  impõe a apuração de
haveres,  ocasião  em que  é  contabilizado  o  passivo  e  o  ativo  da  pessoa
jurídica,  bem como  o importe  correspondente  do sócio dissidente,  que não
pode ser compelido a perceber valor menor.

O  Código  Civil  brasileiro  prevê  a
possibilidade de exclusão, dispondo que:

Art.  1.031.  Nos  casos  em  que  a  sociedade  se
resolver  em relação  a  um sócio,  o  valor  da  sua
quota,  considerada  pelo  montante  efetivamente
realizado, liquidar-se-á, salvo disposição contratual
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em contrário, com base na situação patrimonial da
sociedade,  à  data  da  resolução,  verificada  em
balanço especialmente levantado.
§  1o O  capital  social  sofrerá  a  correspondente
redução,  salvo  se  os  demais  sócios  suprirem  o
valor da quota.

§ 2o A quota liquidada será paga em dinheiro, no
prazo de noventa dias, a partir da liquidação, salvo
acordo, ou estipulação contratual em contrário.

Com  isso,  em  sede  de  agravo,
compreende-se  que  a preservação  da  condição  proporcional  societária  é
medida que se impõe neste momento processual, considerando que a cota do
promovente era de 40% (quarenta por cento) da empresa STOP Placas Ltda.,
bem como a compensação dos valores obtidos diretamente pelo autor de loja
a qual administra.

Por  fim,  cabe  registrar  que inexiste
irreversibilidade na medida adotada  em decisão interlocutória, uma vez que,
na relação societária, há possibilidade de futuras compensações de crédito e
débito, e o direito de manutenção das condições contratuais deve prevalecer
neste primeiro momento do processo.

O perigo da demora e a fumaça do bom
direito pendem em favor do agravado neste primeiro momento, impondo-se a
manutenção da decisão proferida.

Sobre  a  matéria,  calha  colacionar  a
seguinte jurisprudência:

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -
SUSPENSÃO  DOS  EFEITOS  DE  DECISÃO
TOMADA EM ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA -
AÇÃO CAUTELAR - SUB AVALIAÇÃO DE COTAS
SOCIAIS  -  INOBSERVÂNCIA  DO  QUORUM
NECESSÁRIO  A  DECISÕES  ESPECÍFICAS
TOMADAS  -  POSSIBILIDADE  DE  DANO
IRREPARÁVEL  DEMONSTRADA -  FUMAÇA DO
BOM DIREITO PRESENTE -  DECISÃO LIMINAR
DEFERIDA MANTIDA.  -  Ressoando da  cautelar
proposta,  a  demonstração  do  possível  dano
irreparável  ou de difícil  reparação, bem como,
ressoando  a  presença  do  fumus  boni  iuris,
decorrentes  de  decisões  tomadas  em
assembléia  extraordinária,  que  objetivam
reduzir  o  valor  das  ações  e  reduzir  a
participação  de  sócio  quotista,  em  momento
administrativo  onde  a  empresa  pretende
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adquirir  os  direitos  acionistas  daquele  sócio,
impõe-se a manutenção da liminar que deferiu a
suspensão dos efeitos da mencionada decisão
oriunda da assembléia apontada. (TJMG - Agravo
de  Instrumento-Cv  1.0024.13.419173-3/001,
Relator(a):  Des.(a)  Luiz Carlos  Gomes da Mata  ,
13ª  CÂMARA CÍVEL,  julgamento  em 26/06/2014,
publicação  da  súmula  em 04/07/2014)  (Destaque
inexistente na redação original).

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao
agravo  de  instrumento,  mantendo  em  todos  os  seus  termos  a  decisão
vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram  do  julgamento  o  Relator,
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Miguel de Britto
Lira Filho, juiz convocado em substituição ao Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maria de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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